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INTRODUÇÃO:	A	Síndrome	da	 Imunodeficiência	Adquirida,	conhecida	pela	siglaAIDS,	cada	vez	mais	é	considerada
umgrande	problema	de	saúde	pública	no	cenário	mundial	em	face	da	sua	gravidade	edo	seu	caráter	pandêmico.	O	HIV
vem	apresentando	mudanças	na	dinâmica	da	transmissão,	com	o	aumento	da	contaminação	de	mulheres	e	crianças
desmistificando	a	AIDS	como	uma	doença	vinculada	a	umdeterminado	grupo	de	risco.Esse	fator	é	preocupante	visto
que	 se	 fazacompanhar	 de	 uma	 proporção	 cada	 vez	 maior	 de	 mulheres,	 principalmentedaquelas	 em	 idade	 fértil,
aumentando	os	riscos	da	transmissão	vertical	ecaracterizando,	por	sua	vez,	a	feminização	da	AIDS.Esse	cenário	torna-
se	 mais	 agravante	 quando	 a	 mulher,	 na	 condição	 degestante	 e	 portadora	 de	 HIV/AIDS,	 precisa	 ser	 atendida	 nos
Serviços	de	Saúde.Além	do	sofrimento	pelo	impacto	do	diagnóstico,	elas	se	deparam	com	atitudespreconceituosas	e
discriminatórias,	 com	 a	 falta	 de	 solidariedade,	 a	 demora	 noatendimento	 e,	 conseqüentemente,	 a	 não-garantia	 de
direitos	básicos	de	cidadã	quedevem	ser	assegurados	pelo	Sistema	Único	de	Saúde.OBJETIVOS:	Este	trabalho	tem	por
objetivo	 refletir	 sobre	 a	 assistência	 oferecida	 as	 gestantes	 com	 HIV/AIDS,	 no	 intuito	 de	 assegurar	 seus	 direitos	 e
deveres.	 METODOLOGIA:Trata-se	 de	 uma	 pesquisa	 de	 natureza	 bibliográfica	 tendo	 como	 fonte	 de	 investigação,
dissertações,	 artigos	 online	publicados	na	Biblioteca	Virtual	 de	Saúde	no	período	de	2008	a	2010.RESULTADOS:	Os
profissionais	enfermeiros	devem	ter	a	preocupação	em	ressaltar	a	 importância	da	ética	como	 fio	condutor	para	um
cuidado	guiado	na	eqüidade	e	no	respeito	às	diferenças	da	gestante	vulnerável	à	gravidez	de	risco,	como	é	o	caso	das
portadoras	 do	 vírus	 HIV	 e	 da	 utilização	 das	 normas	 de	 biossegurança.	 Nas	 gestantes	 com	 HIV/AIDS,	 essa
vulnerabilidade	é	mais	acentuada	em	virtude	do	sofrimento	causado	pela	preocupação	de	o	bebê	nascer	com	o	vírus,
da	discriminação	e	do	medo	do	diagnóstico	ser	revelado	a	familiares.	CONCLUSÃO:	As	mulheres	com	HIV/AIDS	devem
ter	os	seus	direitos	assegurados	igualmente,	conforme	assegura	a	Constituição	da	República	Federativa	Brasileira.Os
profissionais	de	saúde	têm	o	dever	de	exercer	uma	postura	calcada	nos	princípios	da	Bioética,	contribuindo	para	uma
relação	profissional-paciente	mais	 simétrica	e	humanizada,	necessitando	queos	 serviços	de	 saúde	promovam	ações
relacionadas	 com	 a	 discussão	 de	 questões	 pertinentes	 ao	 vivercom	 HIV/AIDS,	 a	 fim	 de	 diminuir	 os	 preconceitos
existentes.


